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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL (RE nº 377.457/PR). ART. 543-B, § 3º, DO CPC. COFINS. SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. ISENÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 6º, II, DA LC 70/91. REVOGAÇÃO PELO ARTIGO 56 DA LEI 9.430/96. LEGITIMIDADE. SÚMULA 343/STF. INAPLICABILIDADE. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PROPOSITURA DA AÇÃO.

I – Versando a ação rescisória sobre matéria de cunho constitucional, como no caso, não se aplica o enunciado da Súmula nº. 343/STF. Precedentes.

II – Tendo a parte apresentado os documentos necessários à propositura da demanda, rejeita-se a preliminar ventilada pela promovida,  no particular.
III – A orientação jurisprudencial consolidada no âmbito do colendo STF, em sede de repercussão geral, é no sentido de que se afigura legítima a revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida pelo art. 6º, II, da LC 70/91 às sociedades civis de profissão regulamentada, por inexistir relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 
IV - A LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 
V – Ação rescisória improcedente. Honorários advocatícios fixados em valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor da causa.
ACÓRDÃO

Decide a Seção, à unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória.

Quarta Seção do Tribunal Regional Federal /1ª Região – 04/05/2011.
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